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PROCESSUAL CIVIL – Apelação Cível –
Ação  de  cobrança  de  seguro  DPVAT –
Inércia do autor por mais de 30 (trinta) dias
Mudança  de  endereço  –  Falta  de
comunicação  –  Abandono  da  causa  –
Extinção  do  processo  sem julgamento  do
mérito  –  Irresignação –  Necessidade  de
prévio  requerimento  formulado  pelo  réu  –
Inexistência  –  Súmula  240  do  STJ  –
Nulidade  –  Entendimento  do  STJ  –
Sentença cassada – Inteligência do artigo
557,  §1ª-A, do  CPC  –   Provimento
monocrático.

- Segundo a Súmula nº 240 do Superior Tri-
bunal  de Justiça,  a extinção do processo,
por abandono da causa pelo autor, depen-
de de requerimento do réu.

- “Art. 557. (...)
§ 1º-A Se a decisão recorrida estiver em mani-
festo confronto com súmula ou com jurisprudên-
cia dominante do Supremo Tribunal Federal, ou
de Tribunal Superior, o relator poderá dar pro-
vimento ao recurso” (CPC)

Vistos, etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
Maria Aparecida da Silva,  inconformada com sentença proferida pela MM
Juíza de Direito da 2ª Vara da Comarca de Mamanguape, que, nos autos da
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ação de  cobrança do seguro obrigatório DPVAT, ajuizada  contra o apelado
Bradesco Seguros S/A, julgou extinto o processo sem resolução de mérito,
nos termos do artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil.

Na  sentença  proferida,  a  magistrada  de
piso considerou que houve abandono da causa pela autora da ação, que não
foi localizada em intimação pessoal para comparecer à audiência de instrução
e  julgamento,  tendo  o  seu  advogado  informado,  posteriormente,  após
intimado, que não conseguiu localizar a demandante.

Inconformada,  a  apelante  alega,  em
síntese, que peticionou dias antes da prolatação da sentença comunicando o
seu novo endereço, tendo a peça sido encartada posteriormente.

Afirma que a extinção do feito não se deu
por sua culpa, mas tão somente pela falta da juntada da petição protocolada
em tempo hábil, fato este que lhe causou prejuízo.

Após  transcrever  arestos  que  entende
aplicáveis ao caso, pugna a apelante  pelo provimento do recurso, para que
seja anulada a decisão.

Contrarrazões  às  fls.  91/95,  pelo
desprovimento do recurso.

Parecer  Ministerial  de  fls.  133/134,  pelo
desprovimento do apelo.

É o que importa relatar. 

DECIDO:

“Ab  initio”, cumpre  registrar  que  a  Lei
9.756/98  introduziu  no  sistema  processual  civil  brasileiro  o  dispositivo
constante no artigo 557, §1º, que assim preceitua: 

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.” 

§  1º-A  Se  a  decisão  recorrida  estiver  em  manifesto
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o
relator poderá dar provimento ao recurso” (grifei).
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A citada  norma  consagra  a  hipótese  de
imediato provimento ao recurso quando a decisão vergastada encontra-se em
manifesto  confronto com súmula ou entendimento dominante dos tribunais
superiores.

Assim,  é  autorizado,  em  casos
excepcionais,  aos relatores dos tribunais civis  do país dar  provimento aos
recursos  diante  de  casos  onde se  vislumbre  incompatibilidade da  decisão
recorrida  com  súmula,  ou  com  entendimento  dominante  dos  Tribunais
Superiores. É a hipótese destes autos.

Pretende  a  parte  apelante  a  nulidade da
sentença recorrida, que, nos autos da “ação de cobrança de seguro DPVAT”,
por ela proposta, julgou extinto o processo sem resolução do mérito, em razão
do seu abandono da causa.

Como se sabe, o processo será extinto sem
resolução do mérito quando o autor não promover os atos e diligências que
lhe  competirem,  abandonando  a  causa  por  mais  de  30  (trinta)  dias,
ressalvando-se  as  hipóteses  em  que  não  haja  comprovação  real  do
abandono.

O  magistrado  deve  determinar  a
imprescindível intimação pessoal da parte inerte, para que dê cumprimento ao
determinado, no prazo de 48 horas da juntada do mandado de intimação aos
autos - inteligência do art. 267, III, c/c §1º, do Código de Processo Civil.

Contudo, para a extinção do processo por
abandono  é  indispensável,  igualmente,  o  requerimento  do  réu  quando
triangularizada a  relação processual, tendo em vista que tal  hipótese  pode
não se adequar ao interesse do réu e não está entre aquelas matérias que o
juiz poderá conhecer de ofício, conforme previsão expressa do art. 267, § 3º,
do Código de Processo Civil.

A questão,  inclusive, restou sumulada pelo
colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em seu  verbete  nº  240,  que  assim
dispõe, “in verbis”:

“A extinção do processo, por abandono da causa pelo
autor, depende de requerimento do réu”.

No  caso  dos  autos,  competia  à  parte
promovida, ora apelada, que fora efetivamente citada  nos autos, requerer a
extinção do processo por abando do autor.
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Desta  feita,  antes  do  julgamento  da
demanda, era necessário o requerimento da parte ré para extinção do feito
por abandono de causa pela parte autora, consoante prevê a Súmula 240 do
Superior Tribunal de Justiça.

No  caso  dos  autos,  constata-se que  a
promovida não  foi intimada para  se pronunciar sobre o abandono do autor,
inexistindo qualquer requerimento seu neste sentido.

Sobre a matéria, colhe-se da jurisprudência
do colendo Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL. ABANDONO DA CAUSA. ART.
267, III, DO CPC.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO
MÉRITO  DE  OFÍCIO.  AUSÊNCIA  DE
REQUERIMENTO  DA  RÉ.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 240 DO STJ.
PRECEDENTES.
1. O STJ, no que tange à norma do art. 267, III, do CPC,
firmou-se no sentido de que não é dado ao juiz extinguir
o  processo  de  ofício,  sendo  imprescindível  o
requerimento do réu, dado ser inadmissível presumir-se
desinteresse  do  réu  no  prosseguimento  e  solução  da
causa.  Enunciado  da  Súmula  240/STJ:  A  extinção  do
processo, por abandono da causa pelo autor, depende de
requerimento do réu.
Precedentes.
2. Agravo Regimental não provido.”
(AgRg no REsp 1494799/AL, Rel.  Ministro HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
10/02/2015, DJe 20/03/2015)

“DIREITO  ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
PENSÃO POR MORTE. EXECUÇÃO DE SENTENÇA.
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  POR  ABANDONO.
INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA  PARTE.  NECESSIDADE.
SÚMULA  240/STJ.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO E PROVIDO.
1.  Nos termos do art.  267,  §  1º,  do CPC, para que o
processo  seja  extinto  por  abandono  do  autor,
imprescindível  a  intimação pessoal  da  parte  para  que
supra a falta no prazo de 48 horas, o que não ocorreu na
hipótese. Precedentes do STJ.
2. "A extinção do processo, por abandono da causa pelo
autor,  depende  de  requerimento  do  réu"  (Súmula
240/STJ).
3.  Recurso especial  conhecido  e  provido.”  (STJ.  REsp
839353 / RS / SC, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j.:
13.12.2007, DJ 07.02.2008 p. 1).
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Ante o exposto, amparado no art. 557, §1º-
A do Código de Processo Civil,  dou provimento monocrático à apelação
cível, cassando a sentença recorrida por inobservância à Súmula nº 240 do
STJ.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 22 de outubro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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